
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966372 - SP (2024/0464035-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADRIANO SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. DESCABIMENTO DO WRIT. INCURSÃO EM PROVAS. 
PONTO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO SOBRE AS CAUTELARES 
POR OCASIÃO DA SENTENÇA. ART. 387, § 1º, DO CPP. REVOGAÇÃO. 
PRECEDENTE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. DESCABIMENTO DO WRIT. INCURSÃO EM PROVAS. 
PONTO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO SOBRE AS CAUTELARES 
POR OCASIÃO DA SENTENÇA. ART. 387, § 1º, DO CPP. REVOGAÇÃO. 
PRECEDENTE.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de Adriano Souza Ferreira contra decisão 

monocrática de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a inicial, conforme termos da 

seguinte ementa (fl. 64):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. DETRAÇÃO. PERÍODO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA NÃO COMPUTADOS. CAUTELARES REVOGADAS NA 
SENTENÇA. INCURSÃO EM PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

Petição inicial indeferida liminarmente.

O agravante alega, em síntese, que não houve revogação das cautelares 

por ocasião da prolação da sentença, tendo cumprido a pena imposta.

Sustenta que cumpriu as cautelares impostas por ocasião da audiência de 

custódia.
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Afirma que o juízo das execuções deferiu a detração penal tão somente da 

revogação da prisão com cautelares até a sentença. Ressalta-se, na sentença não 

foram revogadas as cautelares (fl. 73).

Pede o provimento do agravo para que seja detraído o tempo de cautelares 

posterior à sentença (fls. 67/79).

É o relatório.

VOTO

No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar o 

desacerto da decisão agravada, mediante impugnação efetiva, direta e específica de 

todos os fundamentos do decisum combatido. O agravante nem sequer deduziu, por 

exemplo, argumentos concretos no sentido de demonstrar a desnecessidade de 

reexame de provas para análise da questão suscitada no writ; limitou-se a repetir a tese 

já refutada no habeas corpus aqui impetrado em seu favor.

Sabemos que não basta a impugnação genérica dos fundamentos da 

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente 

demonstrada.

Assim, à falta de contrariedade, mantêm-se hígidos os motivos expendidos 

pela decisão recorrida.

É inviável, portanto, o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 

fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 1º, do 

Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes (AgRg no AREsp n. 936.228/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe 25/5/2017).

Acrescento, ainda, que a ausência de manifestação sobre as cautelares por 

ocasião da sentença, contrariando o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 

Penal, deve ser entendida como revogação das mesmas (RHC n. 119.176/PI, Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/12/2020).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0464035-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO SOUZA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
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GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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